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    RESUMO




    O presente livro, é o resultado da dissertação desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública (PPGP) do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAED/UFJF). O objetivo geral é analisar as prestações de contas do Programa de Apoio Financeiro (PROAFI) da Secretaria da Educação do Estado de Rondônia (Seduc/RO). O estudo apontou que 76,73% das escolas da Coordenadoria de Porto Velho (CREPVH) possuíam alguma impropriedade nas prestações de contas. No capítulo 1, o estudo de caso objetivou diagnosticar uma situação problema a ser analisada. No capítulo 2 a análise é desenvolvida a partir de dados da pesquisa realizada e da literatura cotejada, com delimitação dos eixos analíticos, tendo como uma das referências a Constituição Federal de 1988. Aqui se inicia uma discussão teórica acerca da gestão financeira descentralizada e dos aportes teóricos, legais e práticos que tratam do financiamento da educação brasileira e dos programas governamentais, que têm levado recursos às escolas, desde a década de 1990 até dias atuais. O capítulo 3 está voltado para a proposição de ações cujo objetivo é intervir na realidade observada e produzir mudanças a fim de contribuir para minimizar os fatores que ocasionam impropriedades nas prestações de contas do PROAFI.
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    PREFÁCIO




    Muito me honra tê-lo (la) como leitor (a). Espera-se com este modesto trabalho de estudo de caso, que as escolas públicas brasileiras e, nela, os milhares de alunos tenham a seu dispor mais pesquisas na área educacional, que servidores públicos, gestores escolares, e que todos ligados ao ensino público possam usufruir desse estudo para oportunizar a reduzir distâncias, aprimorar a comunicação, democratizar o acesso às informações, aproximar os setores, portanto, melhorar o trabalho no sentido de poder apostar na modernização administrativa em prol das melhorias das condições de ensino-aprendizagem dos educandos.
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    INTRODUÇÃO




    O Programa de Apoio Financeiro (PROAFI) foi criado em Rondônia pela Lei nº 3.350/2014, com o objetivo de prestar apoio e assistência financeira às escolas estaduais públicas - urbanas e rurais - localizadas nas sedes dos municípios e distritos (RONDÔNIA, 2014a). Tal programa, objeto de estudo da presente pesquisa, atende às 18 Coordenadorias Regionais de Educação (CRE) do Estado de Rondônia. O PROAFI regular foi escolhido para o presente estudo por alcançar todas as escolas.




    A pesquisa se justifica pela necessidade de melhorias tanto na execução financeira como nas prestações de contas do PROAFI. Todas as prestações de contas da rede estadual são analisadas e aprovadas pela Gerência de Prestação de Contas (GPC) da Secretaria de Estado da Educação de Rondônia (Seduc/RO). Para este trabalho foi escolhida a Coordenadoria Regional de Porto Velho (CRE/PVH) que atende 86 escolas regulares da rede estadual. A GPC conta, atualmente, com uma equipe de dez técnicos analistas e, integrando esta equipe técnica, passei a interessar-me pelo aprimoramento da execução financeira e das prestações de contas do PROAFI. As CREs recebem as prestações de contas (em quatro parcelas) que, por sua vez, são encaminhadas à sede da Seduc/RO, em Porto Velho.




    No ano de 2015, a GPC determinou que todas as prestações de contas das escolas deveriam ser analisadas, o que, até o ano de 2014, era feito por amostragem. Então, no ano de 2015, passou a interessar à Gerência de Prestação de Contas do PROAFI, visto que a partir daí as análises passaram a abranger todas as escolas, constituindo um conjunto representativo da rede estadual de ensino. Nesse sentido, o estudo preliminar identificou, nas prestações de contas de 2015, problemas graves e leves1.




    Esses problemas foram diagnosticados e categorizados com base no artigo nº 20, da Lei nº 3.350/2014 (RONDÔNIA, 2014a). Tomando tal regulamento como referência, cada técnico analista verifica e pontua a legalidade dos documentos enviados pelas escolas em cada uma das quatro parcelas de recursos financeiros que as escolas recebem ao longo do ano. Os problemas podem ocorrer pela falta de diversos documentos que devem ser coletados para a prestação de contas de cada parcela, a saber: ofício de encaminhamento; relatório de execução físico-financeiro; demonstrativo da execução da receita e despesa; relação de pagamentos; relação de bens e serviços adquiridos; conciliação bancária; extrato bancário de toda a movimentação e aplicação financeira; portaria de comissão de compras e recebimento; parecer do Conselho Fiscal; documentos comprobatórios de realização de despesas; comprovante original de ressarcimento, quando for o caso; comprovante de pagamento; notas fiscais originais e termo de doação das aquisições de equipamentos e mobiliários, encaminhando o tombamento dos bens permanentes, bem como a falta do número de tombamento nas cotações de preço, certidões diversas2, processo licitatório, entre outros.




    A GPC adota como mecanismo de verificação documental das prestações de contas o que prevê o artigo 20º, da Lei nº 3.350/2014 (RONDÔNIA, 2014a). A ausência de algum desses documentos caracteriza os problemas graves e/ou leve. Nesse caso, são solicitados, da Unidade Escolar, os documentos que não constam na prestação de contas, para a devida regularização.




    No ano de 2015, a CRE de Porto Velho possuía 86 escolas. Dessas, em 20 não se verificou problemas, em 21 foram identificados problemas leves, em 33 diagnosticou-se problemas graves e, em 12 escolas, não houve condições de análise por falta dos documentos elementares para tal, ou seja, pelo descumprimento das obrigações dessas instituições em prestar contas. Para tanto, elaborou-se uma pesquisa prévia nos documentos e arquivos da Seduc/RO e constataram-se indícios de problemas de aplicação da Lei, no ano de 2015, em 76,73% das escolas que receberam recursos financeiros por meio do PROAFI.




    Importa ressaltar que cada escola deve apresentar seu Plano de Aplicação Anual Escolar (PAAE), para o ano subsequente, até 15 de dezembro do ano em curso. No caso de aumento do número de alunos da escola, a ela poderá fazer adequações até julho, devendo apresentar uma justificativa e encaminhar documentação ao Secretário de Estado para aprovação ou não. Essa adequação não se aplica em casos de emergências3. Em um processo em que o planejamento é condição para o recebimento do apoio financeiro, quais os motivos do elevado porcentual de problemas nas prestações de contas das escolas?




    Entre as hipóteses que tomamos para o grande número de escolas com problemas nas prestações contas, na CRE de Porto Velho, levantou-se: a) o fato de o elevado número de Diretores Escolares (DE) que assumiu a gestão no ano de 2015-2016 não ter formação adequada sobre a gestão financeira da escola; b) a ideia de que os períodos curtos para a formação não são suficientes para que tais gestores se apropriem da administração financeira da escola, quando eles não têm uma formação sobre o tema; c) o desconhecimento desses gestores sobre a forma correta de preenchimento dos documentos relativos às prestações de contas; d) negligência com a inclusão, no processo de prestação de contas, de documentos4 importantes e exigidos por lei para a comprovação da regularidade fiscal da escola; e) falta de conhecimentos, por parte dos membros da comissão de compras e recebimento, acerca da lei de licitação e do correto uso de recursos recebidos pela escola e; e) a falta de assistência adequada à gestão das escolas por parte dos setores da Seduc/RO.




    Diante do cenário descrito, qual seja: o do trabalho realizado nas escolas da rede estadual no momento de executar os recursos recebidos do PROAFI, tomou-se como questão de investigação para a presente pesquisa a seguinte pergunta: quais as dificuldades enfrentadas pelos gestores das escolas pertencentes à CRE de Porto Velho no que se refere às prestações de contas do Programa de Apoio Financeiro?




    Na tentativa de responder à pergunta de pesquisa, buscou-se analisar os problemas das prestações de contas do Programa de Apoio Financeiro sob responsabilidade da Seduc/RO, limitado às escolas da CRE de Porto Velho. E, tendo em vista que os dados apontaram incidência relevante de problemas graves e leves nas prestações de contas, tomou-se como objetivo geral deste caso de gestão: analisar os problemas nas prestações de contas do Programa de Apoio Financeiro (PROAFI Regular) das escolas pertencentes à CRE/PVH de 2015. Tal objetivo desdobra-se em três objetivos específicos, a saber: I) investigar como ocorre o relacionamento técnico entre secretaria de educação e gestão escolar com relação à prestação de contas do PROAFI; II) averiguar os procedimentos adotados pela Seduc/RO com relação às escolas que apresentam irregularidades na prestação de contas; III) propor ações para a superação dos problemas na prestação de contas da gestão das escolas.




    O primeiro capítulo desta dissertação apresenta o estudo de caso sobre o contexto de implementação do PROAFI, criado pela Lei nº 3.350/2014 (RONDÔNIA, 2014a). Com base nessa lei, apresenta-se a descrição do cenário em que o PROAFI é desenvolvido e a descrição dos problemas nas prestações de contas de escolas pertencentes à CRE/PVH. O primeiro capítulo ancorou-se na empiria e, assim, com base nas evidências construídas no estudo de caso, construímos a metodologia de pesquisa para obter dados e respostas à questão deste trabalho.




    No segundo capítulo, realiza-se a análise teórica dos dados coletados, tomando como referência autores que realizam pesquisas sobre o financiamento, a descentralização, a gestão escolar e a prestação de contas, temas relevantes para o desenvolvimento deste estudo. Este segundo capítulo ancorou-se no tripé: teoria, dados e análise. Abarcou profissionais que atuam nas escolas, a gerência de prestação de contas e a coordenadoria regional de educação (GPC, CRE/PVH e DE).




    Por fim, o capítulo terceiro foi estruturado para dar respostas à realidade analisada, por meio da proposição de intervenção que foi elaborada a partir das informações obtidas e analisadas. Nesse desfecho, sugerimos ações que abarcam a formação continuada (GPC, CRE e DE), a execução das prestações de contas (DE e CRE) e o planejamento e o monitoramento (GPC, CRE e DE).




    A expectativa é de que este estudo possa contribuir de algum modo para a instituição que deu origem a tudo isto: a escola pública brasileira e, nela, os milhares e milhares de alunos, razão de ser de todos os processos formativos e de pesquisas na área educacional.




    Ainda na introdução deste trabalho escolheu-se apresentar as orientações metodológicas da pesquisa, a fim de que o leitor possa, já neste momento inicial do estudo, compreender o percurso traçado tendo em vista os objetivos de pesquisa, expostos anteriormente. Nesse sentido, a seguir, são descritas as etapas empreendidas para a construção desse estudo.




    PERCURSO METODOLÓGICO




    Esta é uma pesquisa qualitativa, em que temos dois grandes processos de trabalho desenvolvidos. O primeiro é a metodologia do estudo de caso, a partir da qual se buscou identificar o próprio objeto de estudo. Para tanto, realizou-se um trabalho de levantamento de escolas que apresentam prestações de contas com problemas. No segundo processo buscou-se, a partir da descrição da Lei nº 3.350/2014 (RONDÔNIA, 2014a), identificar quais os problemas referentes às prestações de contas na CRE/PVH.




    Vale ressaltar que o objetivo deste trabalho foi pesquisar as prestações de contas do Programa de Apoio Financeiro das escolas da CRE de Porto Velho, tendo como ano base 2015. No primeiro capítulo foi possível realizar, entre outras observações, importantes mapeamentos de dados, um levantamento do quantitativo de problemas presentes nas prestações de contas das escolas delimitadas para a pesquisa.




    A partir dessa delimitação e buscando aprofundar a situação problema evidenciada, foram elaborados questionários com o intuito de coletar dados sobre o perfil dos atores e sobre a relação escola/CRE e Escola/Seduc/GPC. Para tanto, foram enviados questionários aos técnicos analistas da GPC da Seduc/RO, servidores da CRE/PVH e diretores escolares desta CRE, por meio do recurso eletrônico “Google Docs”. Como já apontado, a pesquisa abarcou 100% das escolas pertencentes à referida coordenadoria de Porto Velho. No segundo capítulo, foram analisados os dados dos questionários respondidos e, para isso, contou-se com a contribuição de autores definidos a partir de quatro eixos temáticos: financiamento, descentralização, gestão escolar e prestação de contas.




    A partir do diagnóstico realizado na pesquisa de campo, foi proposto um Plano de Ação Educacional com vistas a aprimorar o apoio da CRE às escolas que recebem recurso do PROAFI, enfatizando que o trabalho, a ser implementado, pela Seduc/RO e pela CRE/PVH, deve ser necessário para superar as distorções presentes nas prestações de contas. É importante destacar que o aumento das dificuldades dos gestores na execução financeira pode comprometer a disponibilidade desses atores para atuar na gestão pedagógica das escolas, razão para a qual este estudo pode contribuir, na perspectiva de proteção dos direitos de aprendizagem dos alunos.




    Este estudo de caso – que focaliza um fenômeno particular - justifica-se para procurar desenvolver a tríade: planejamento, abordagens específicas à coleta e análise de dados.




    [...] o estudo de caso ressurge na pesquisa educacional com um sentido mais abrangente: o de focalizar um fenômeno particular, levando em conta seu contexto e suas múltiplas dimensões. Valoriza-se o aspecto unitário, mas ressalta-se a necessidade da análise situada e em profundidade (ANDRÉ, 2013, p. 97).




    Revisão Teórica e Análise da Legislação




    Para a realização da revisão teórica e análise da legislação, foram utilizados diferentes aportes teóricos. No que se refere aos problemas nas prestações de contas no PROAFI regular do ano de 2015, na CRE/PVH; na descrição dessa política e nos dados empíricos sobre os processos que envolvem a sua implementação desde o capítulo 1, é possível identificar eixos necessários à compreensão do objeto de pesquisa, são eles: financiamento, descentralização, gestão escolar e prestação de contas. A análise dos dados no capítulo 2 foi realizada com base nos autores que compuseram um rol de contribuições nos eixos temáticos, a saber:




    a) financiamento: foram utilizados nessa pesquisa autores como João Barroso (1996), Célio da Cunha (2013), Serrazes e Corrêa (2013), Neubauer e Silveira (2008), Moreira (2012), Oliveira e Teixeira (2017) e Dourado (2007). Tal escolha se justifica pela abordagem dada ao financiamento da educação a partir da Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988a), pois as escolas passaram a receber diretamente os recursos financeiros, oportunizando, assim, aos gestores e aos representantes da comunidade escolar, fazer um levantamento das necessidades prioritárias da escola. Tal ação possibilitou o aumento da autonomia das escolas e o fortalecimento da gestão democrática.




    b) descentralização: foi realizada a leitura dos textos de Adrião e Oliveira (2007), Brooke (2012), Dourado (2007), Moreira (2012), Gustavo Heidrich (2009) e Saviani (2007), Oliveira e Teixeira (2015), Neubauer e Silveira (2008), Rezende (2005), discussão realizada por tais autores sobre programas como, por exemplo, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), destinados à descentralização dos recursos financeiros para as escolas através das Unidades Executoras (UEx). Tornaram-se importantes tendo em vista que a presente pesquisa aborda um desses programas, o PROAFI. Assim, os autores citados contribuíram para o entendimento de que esses programas são executados conforme legislação específica e com a finalidade de melhoria da qualidade da educação, através da descentralização dos recursos, o que possibilita, aos gestores, a utilização desses recursos a partir das necessidades da escola. Compartilha-se, nesta pesquisa, a compreensão de que o gestor escolar, nesse contexto, precisa de maior capacidade para exercer e desempenhar suas novas responsabilidades administrativas, avaliativas e financeiras no âmbito escolar, por assumir, também, novas responsabilidades mediante tais demandas profissionais.




    c) gestão escolar: para o entendimento acerca do papel da gestão escolar relacionada à gestão financeira da escola, utilizamos os seguintes autores: Burgos e Canegal (2011); Abrucio (2010); Neubauer e Silveira (2008); Alarcão (2001); Roldão (2001); Cervi (2010); Ferreira (2016) e Paro (1996). Tais leituras permitiram pensar o gestor escolar como o responsável por atender as demandas dos processos financeiros, administrativos e pedagógicos da escola. Vale lembrar que o papel do diretor deve passar pela valorização do ambiente institucional da escola e da busca pelo envolvimento da comunidade escolar, sabendo, também, descentralizar suas atividades por meio da gestão democrática. As leituras realizadas permitiram observar esse ator da gestão, como mediador entre as diretrizes traçadas pela administração central do sistema e as demandas e potencialidades da sua escola. Possui, portanto, o desafio de cultivar os valores e princípios capazes criar uma identidade organizacional em benefício da aprendizagem do educando.




    d) prestação de contas: no que se refere ao objeto da presente pesquisa, a prestação de contas das escolas, foram mobilizados importantes referenciais para a ampliação da compreensão e discussão realizada, os autores são: Braga (2013), Neubauer e Silveira (2008), Moreira (2012), Ferreira (2016). Na administração pública, prestar contas de recursos utilizados não é só reunir as informações diversas, mas transcende a disponibilidade de informações, pois, nesse contexto, toda pessoa física ou jurídica assume obrigações pecuniária ao utilizar algum recurso público. A prestação de contas implica ao gestor trabalhar em termos da gestão financeira com o mínimo de custos e o máximo de efetividade. Assim, cabe o entendimento de que a prestação de contas do PROAFI mobiliza um conjunto de documentos que tem por finalidade a comprovação da boa aplicação e regular execução dos recursos financeiros transferidos às UEx.




    O estudo da literatura passou a ser sistematizado a partir desses temas, que auxiliaram na compreensão do caso gestão em foco. Para a compreensão da situação problema, foi necessária a análise da legislação referente ao financiamento da educação, análise documental das prestações de contas enviadas pelas escolas, bem como, mediante observação participativa nos processos de trabalho efetuados pela GPC, os quais foram descritos no primeiro capítulo e passaram a ser objeto de estudo.




    Delimitação Amostral




    Quanto à delimitação amostral, o primeiro marco de delimitação foi o estudo dos problemas nas prestações de contas no PROAFI regular, do ano de 2015, nas escolas pertencentes à CRE/PVH, pois o campo empírico apontava inúmeras possibilidades investigativas. A segunda escolha foi o conjunto amostral desta pesquisa. A opção escolhida foi a do estudo das prestações de contas de todas as escolas públicas da CRE/PVH que, em 2017, atendia 112 escolas5 e, a pesquisa abrangeu 86 escolas (em 2015), dado este que se justifica, pois, os distritos não eram contemplados pelo PROAFI, e nem todas as escolas tinham aderido ao programa. O percentual de problemas alcançou 76,73% das escolas desta CRE. Na Tabela 3 foram elencadas as escolas da CRE/PVH quanto à classificação de problemas nas prestações de contas. As escolas particulares não foram pesquisadas, pois a natureza deste estudo visa ao interesse precípuo de apoiar a gestão de escolas públicas.




    Instrumentos de Pesquisa




    A análise documental das prestações de contas abrangeu o período de 2014 a 2016, com o foco no ano de 2015. Com essa análise, foi possível fazer um estudo das inconsistências nas prestações de contas do referido ano. Isso permitiu coletar as evidências para o problema de pesquisa proposto.




    Como forma de aprofundar a situação problema foram utilizados questionários semiestruturados – como instrumentos de pesquisa – para facilitar a coleta de dados necessária ao suporte das evidências identificadas no capítulo 1. Em forma de perguntas objetivas e subjetivas buscou-se identificar o perfil dos entrevistados, as relações escola/PROAFI e escola/gerência no que se refere à prestação de contas, abrangendo três grupos: diretores escolares, Seduc/GPC e CRE/PVH. O objetivo era identificar a visão de cada grupo em relação às possíveis ações mediante aos problemas identificados. O questionário (apêndices A, B e C) tinha como destino os 86 diretores das escolas envolvidas, quatro membros da equipe de prestação da CRE/PVH e dez técnicos analistas da Gerência de Prestação de Contas.




    Foram enviados questionários para o e-mail pessoal e/ou institucional, a partir do dia 24 de novembro de 2017, e as repostas retornaram para ao e-mail do pesquisador e podem ser consultadas pelo “Google Docs”. A coleta de dados fornece estatística de perguntas objetivas e subjetivas, possibilitando as análises e fornecendo subsídios para o Plano de Ação Educacional (PAE). A pretensão foi de que os questionários fossem aplicados no período de dois meses, porém, foi finalizado somente em março de 2018. No segmento da GPC, foram oito respostas do total de 10 técnicos analistas atingindo 80%. Na CRE/PVH, foi uma resposta do total de quatro servidores, atingindo 25%. Finalmente, 19 respostas do total de 86 diretores escolares atingindo 22,09%. A intenção era atingir 100% dos diretores escolares, mas o retorno foi baixo. Então, buscou-se respostas pessoalmente com visitas in loco aos diretores escolares e a CRE/PVH. O “Google Docs” é um instrumento de grande valor pelas informações contidas nele e, consequentemente, por propiciar a qualidade das respostas obtidas, o que enriqueceu a pesquisa de campo.




    Para analisar os dados coletados montou-se um quadro contendo perguntas do questionário aplicado, respostas dos três segmentos envolvidos, pontos convergentes e divergentes, bibliografia pertinente sobre os quatro eixos temáticos. Embora os dados não possam ser generalizados, pois obtivemos baixo retorno de questionário, eles são muito significativos. Portanto, com essa metodologia foi possível fazer a análise contendo sujeito, dado, teoria e análise. Ainda que, no limite deste trabalho, não tenha sido possível explorar todo o volume de dados, a criação deste método para a análise oportunizou conhecer e escolher aqueles mais significativos para concluir esta etapa de pesquisa, subsidiando a escrita do capítulo dois.




    No capítulo um, a seguir, descreve-se a estrutura e funcionamento do PROAFI e de sua descentralização financeira. Com isso, percorre-se o caminho das prestações de contas da CRE/PVH, que apresenta dados que comprovam o elevado número de prestações de contas com problemas. Objetiva-se diagnosticar a situação problema a ser analisada. Em consequência disso, no capítulo dois faz-se a análise desenvolvida a partir de dados da pesquisa obtidos, bem como da literatura delimitada pelos temas e mobilizados neste estudo. No terceiro capítulo, são apresentadas estratégias para intervir na realidade observada. As ações propostas visam contribuir para minimizar os problemas identificados no PROAFI.




    




    

      

        1 Para este estudo, os problemas foram categorizados como graves e leves:




        - Entende-se por problemas graves: quando o recurso foi gasto de forma irregular e não há mais possibilidade de reparar o erro.




        - Entende-se por problemas leves: quando na prestação não consta algum documento exigido no artigo nº 20 da Lei nº 3.350, de 24 de abril de 2014 (RONDÔNIA, 2014a).


      




      

        2  Nas compras de serviços exigir-se-á do fornecedor, documentação relativa à habilitação jurídica que, conforme o caso consistirá e, Artigo 28, I a V, Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993), caso de serviços continuados deverá também atender o inciso XIII do Artigo 55 da lei de licitação e contratos: - Prova de inscrição do Cadastro de Pessoas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), demostrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (BRASIL, 1943).


      




      

        3 Alguns exemplos de casos de emergências: danificação da rede elétrica por aquecimento, vendaval que destruiu parte do telhado da escola e /ou derrubou parte do muro, roubo de equipamentos eletrônicos, computadores, ar-condicionado, etc.


      




      

        4  Nota-se que há falta de preenchimento correto de documentos: ofício de encaminhamento da prestação de contas, relatório de execução físico-financeira, demonstrativo da execução da receita e despesa, relação de despesa, entre outros. Alguns documentos estão ausentes nas prestações de contas: extrato bancário completo, extrato bancário da aplicação financeira, portaria de compra e recebimento, entre outros. Outros documentos que comprovam a realização de despesas: comprovantes originais de ressarcimento/restituições, comprovante de pagamento, notas fiscais originais, termo de doação das aquisições de equipamentos e mobiliários. Documentos que comprovam o certame licitatório quando exigido por lei. Há certa dificuldade no que se refere à aplicação com os gastos do programa, falta de aplicação de sanções detalhadas no artigo 22 da Lei nº 3.350/2014 (RONDÔNIA, 2014a), fiscalização in loco dos gastos efetuados, entre outras.


      




      

        5 Escolas da CRE/PVH – Dados da SEDUC/GPC (outubro de 2017) afirmam que estão sendo atendidos pelo programa PROAFI as Escolas Indígenas e do município de Candeias do Jamari e os distritos: Joana Darc, Calama, Nazaré, São Carlos, Jaci Paraná, Cujubim Grande, União Bandeirantes e Triunfo, Itapuã do Oeste, Nova Mutum e Abunã.
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